
Ata da Plenária Ordinária nº. 344 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realiza-da em 30 de Setembro de 2014.

Às nove horas e vinte e cinco minutos do dia trinta de Setembro de dois mil e quatorze, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, na sede deste Conselho, Rua Sete de Setembro, 713, nesta Capital, coordenada pelo vice Presidente Jairton Pescador, estando presentes os Conselheiros: Jairton Pescador (Policia Civil - DECA), Anelise Silene de Souza Melo(FPE), Carlos Alberto Dias (Brigada Militar), Claudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Dalva Franco (IPSDP), Gessi Dornelles (SIMMRE), Jussara Müller de Assis (Federação das APAES do RS), Mariza Silveira Alberton (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Josiani Arruda (SJDH), José Paulo Fernandes (FERGS), Marta Nileni Alves Gomes e Kelly S. Souza (FASE/RS), Gisleine Lima da Silva (Secretaria Estadual da Saúde), Neusa Maria Soares (ACPM), Rosane Arostegui de Azevedo e Eloide Marconi (FADERS), Suzana Elisa Friedrich (AMENCAR), Suzana Rauter (PGE), Vanisse Mello (Secretaria Estadual de Educação), Irany Bernardes de Souza e Edu Duda o Campos (OAB – Ordem dos Advogados do Brasil/RS), Simone Romanenco (SEC). Justificaram Ausência: conselheiros da FAMURS. Iniciando a reunião com a leitura da pauta pela Presidente que passou a dividir a condução dos trabalhos com o Vice Presidente, que fez acolhida aos novos conselheiros da ACPM Sra. Neusa e da SES Sra. Gisleine, após apresentações foram acolhidas por todos. Seguindo a pauta a presidente comentou a necessidade do GT de elaboração da Cartilha reunir-se para finalizar a redação, após ponderações foi marcada reunião para o dia 25 de setembro as onze horas. Conselheira Mariza relatou não ter recebido este material, foi encaminhado enviar novamente com confirmação de leitura, a verão final para reforçar. Foram feitas considerações sobre o material à encaminhado para publicar. Encaminhado para votação: definir a quantidade a ser impresso quando estiver finalizada e revisada a ortografia. Para agilizar os fluxos foi proposto publicar o ECA com as leis pertinentes a Criança e ao Adolescente, na mesma modalidade do último que publicamos. A presidente colocou em votação: aprovar o Projeto Técnico Centro de atendimento Socioeducativo Belém Novo e de Osório. Em processo de votação: treze votos a favor,  duas abstenções com declaração de voto Defensoria Publica e FASE e nenhum voto contra. Aprovado. A presidente colocou em votação: confeccionar quinze mil exemplares da Cartilha de Perguntas e Respostas e trinta mil exemplares de ECA. Em processo de votação: dezoito votos a favor,  nenhum voto contra e nenhuma abstenção. Aprovado. Sobre o GT de Diretrizes do CEDICA, o conselheiro Irany apresentou argumentos que embasam o plano de aplicação do FECA, destacando que não foi feito neste ano, afirmou que o Ministério Público cobrou do CEDICA na ocasião em que ele Irany, esteve em representação do Conselho no Município de Uruguaiana. Destacou que temos que  mostrar o que avançou, ponderando que temos pouco tempo, e frisando que as informações da SJDH são muito importantes para que possamos fazer este plano e, portanto, devemos buscar informações e dados mais importantes aproveitando os conselheiros governamentais que tem mais acesso a informações como a SJDH com informações na área social, programas sociais, a Secretaria de Segurança Publica (Brigada Militar e DECA) por exemplo, com dados de regiões mais problemáticas e buscar o que cada conselheiro governamental pode auxiliar neste sentido. Sugeriu constituir um GT para trabalhar na formulação das Diretrizes, para resolver em um curto espaço de tempo, visando subsidiar as orientações, participações e elaborações dos planos municipais. Farão parte do GT Diretrizes os seguintes conselheiros: Josiani da SJDH, Eloide FADERS, Suzana da AMENCAR, Carlos Alberto Dias da Brigada Militar, Simone da SEC e Gessi do SIMMRE. Após considerações sobre metodologia a proposta do grupo foi de trabalharmos através de troca de informações por e-mail, realizando uma reunião no dia nove de outubro as nove horas na sala do Conselho. Sobre a participação do CEDICA na elaboração dos Planos Estaduais, a conselheira Claudia Barros lembrou que foi discutido sobre a não participação do CEDICA nos grupos de elaboração, destacou que quando o CEDICA era no anexo, houve algum tipo de polêmica e o CEDICA decidiu não participar, porém não oficializou, não foi feita resolução. Havia questões quanto ‘’duplas representações’’ (Conselho e Secretaria de origem). Conselheira Mariza sugeriu que o CEDICA participe como convidado. Conselheiro Irany relatou que essa discussão já surgiu no Conselho há bastante tempo e destacou que a competência do Conselho é controlar ações, essa é a natureza, deliberações não são individuais, os conselheiros podem ir como Secretaria ou como Entidade. Todo lugar pede representação do Conselho, neste caso a representação não pode ser com caráter de aprovação, pois o Conselho prima pelo aspecto deliberativo. Conselheira Simone falou sobre participação na sistematização do Plano de Convivência Familiar e Comunitária com a SJDH, destacou os prejuízos causados com a separação das secretarias, onde parte ficou com a SJDH e parte com a STDS. Conselheira Suzana Elisa concordou com a conselheira Simone, relembrou a não participação do Conselho na elaboração do Plano que foi em 2012 e destacou que precisamos ter um olhar para os Planos Estaduais e que temos competência e não podemos nos omitir, falou da morosidade na situação do PCFC que depois de um longo processo, não chegou conforme encaminhado no GT e que no CEDICA devemos estar mais atentos para não nos tornarmos lentos nestas análises. Conselheiro Irany falou que o Conselho, em alguns momentos, fez resoluções conjuntas, mas nunca em análises de planos para execução de Políticas Públicas, mencionou o ECA e a Lei de criação do CEDICA que é formular, acompanhar e controlar a Lei Estadual. Conselheira Suzana Elisa falou sobre participação e que todos Poderes Públicos devem ter esta postura, que a pauta é específica da criança e adolescente. Sobre a representação o conselheiro Irany sugeriu não ir como encargo do Conselho. Conselheira Claudia diz que Irany está dentro da legalidade. Proposta para votação: participação em elaboração de Planos Estaduais, que NÃO PRESSUPÕE APROVAÇÃO PRÉVIA, ou seja, ficando claro que não quer dizer que o Conselho estando no comitê já estaria aprovando os documentos, é o CEDICA que delibera a aprovação em plenária. Em processo de votação: dez votos sim, cinco votos em não participar e dois votos de abstenção com declaração de voto da Defensoria Pública. Dando seguimento à pauta a presidente apresentou a questão da próxima plenária estar marcada para o dia do Servidor Público havendo possibilidade de feriado, existe a proposta dos gestores de antecipar para o dia vinte e um de outubro, bem como antecipar as Plenárias Ordinárias de novembro e dezembro para os dias dezoito de novembro e dezesseis de dezembro. Colocando-se em processo de votação foi aprovada por unanimidade. Em seguida foi feita a apresentação das representações em Brasília na Reunião unificada sobre eleições de conselhos tutelares na SDH, nos dias vinte e sete e vinte e oito de Agosto, onde estiveram presentes as conselheiras Marta e Mariza. Conselheira Marta socializou as atividades feitas e comentou que entregou um relatório da representação. Conselheira Mariza relatou que participou da mesma oficina, mas em data diferente, pois era para outro público tendo sido chamados quatro encontros. Destacou que o momento mais importante tratou da Eleição unificada para Conselheiros Tutelares, sobre capacitação, ficando acertado que não vai ser exigido curso superior, o importante é o conhecimento na área de atuação. A presidente sugeriu pautar este assunto nas comissões e retornar nas próximas. Em seguida foi lido pelo Eduardo, Secretário Executivo, o texto proposto para a Resolução 115/2014, que dispõe sobre a convocação da IX Conferência dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providencias. Foi discutida a redação do texto e corrigida a formatação. Em processo de votação foi aprovada por unanimidade. Após, foi feito relato da visita realizada ao Lar Esperança, que está executando a Semiliberdade. Foram apontados alguns fatos como conflito no local em que houve necessidade de intervenção da Brigada Militar, falta de suporte por parte da FASE, questões de encaminhamentos sem disponibilidade de vagas, sobrecarregando o local, que por sua vez é bem estruturado, segundo relato. Divergências entre a coordenação da casa e a FASE. Relataram na visita que a relação está desgastada, apesar do local ser estruturado, como dito, não há uma proposta educativa acontecendo para incentivar a formação, apenas há acolhimento. Em conversa com membros da equipe do Lar Esperança foi constatado que vivem com a renda do convênio que é de R$ 44,50 por adolescente e a partir do 13º há acréscimo. Conselheira Mariza diz que temos que verificar a situação atual da instituição e a execução propriamente dita, lembrando que não devemos avisar a instituição quando se faz visita e ressalta que a FASE deverá tomar decisão. Conselheiro Irany falou que é um absurdo isso, que não se pode chamar um adolescente de ‘’meta’’ como está no convênio. Conselheira Claudia fala sobre seriedade das instituições e que a FASE tem responsabilidade de dizer o que aconteceu. Conselheira Kelly da FASE gostaria que o Conselho tomasse ciência de que a FASE teve conhecimento do fato e que vem trabalhando com a Instituição Lar Esperança, pois encontravam dificuldades na pessoa do Coordenador e estão tomando atitudes e medidas cabíveis. Conselheira Mariza pergunta sobre posicionamento do CEDICA e a presidente destaca que cabe ao CMDCA fazer uma aproximação para verificar a situação da entidade, informou que já foi oficiado ao CMDCA sobre isto. Conselheiro Carlos Dias destacou que nós conselheiros temos que cuidar os termos que utilizamos, pois ouviu durante os relatos o termo ‘’camburões’’ da brigada termo substituído hoje, por "viaturas", que são chamadas quando ninguém mais consegue intervir. Conselheiro Irany comentou sobre o assunto e afirma que é uma questão de fundo. Conselheira Cláudia concorda e afirma que o Estado não tem pés para isso, discute sobre Semiliberdade e responsabilidades da FASE. Citou problemas de falta de capacitação da FASE, referindo exemplos do Calábria que não tinha experiência com este público, porém houve boa vontade dos profissionais. Voltando ao assunto do Lar Esperança, relatou que o Juizado não colabora, que medidas judiciais cabíveis adequadas devem ser estudadas, ordenam e alguma contradição ao Juiz pode acabar em prisão. Estará sendo encaminhada situação para o Conselho Municipal acompanhar. Seguindo a pauta, a presidente relatou que estava agendado para, nesta plenária, a SJDH apresentar a prestação de contas do FECA, porém a representante conselheira Josiane não se manifestou quanto à apresentação e por ter ido embora antes do término da Planária. Houve o questinamento por parte dos conselheiros se a SJDH sabia desta apresentação, foi informado que encaminhamos ofício à SJDH agendando esta data para apresentação, fato que mais uma vez inviabiliza nossas ações, pois a comissão de orçamento e fundos precisa destas informações para trabalhar e acompanhar os investimentos do FECA. Foram cobradas as atas, que ainda não foram aprovadas. A presidente relatou que com a chegada do secretário executivo poderá colocar este documentos em ordem os quais estarão sendo enviadas para leitura, correções e deliberação na plenária de novembro e dezembro. Comissão de Legislação e Normas apresentou o projeto do FEPETI de Formação Continuada para Erradicação do Trabalho Infantil até 2020, o qual encaminharam para conhecimento do CEDICA. Fazer um oficio acolhendo esta demanda do FEPETI e enviar à coordenação do Fórum. Foi apresentada pela Sra. Letícia, da AMENCAR, a realização do projeto: Protagonismo de Crianças e Adolescentes, evento realizado em parceria com este Conselho onde aconteceu a escolha dos adolescentes representantes do RS junto ao CONANDA. Conselheiro Edu socializou evento da OAB que ocorrerá no dia dezesseis de outubro, no Pão dos Pobres, às quinze horas, ele estará encaminhando convite por e-mail. Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pelo vice presidente a sessão plenária às treze horas e eu, Eduardo Rocha, lavrei a presente Ata, que subscrevo, juntamente com a presidente.   
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